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ONDE A COMIDA NÃO TEM GOSTO: 
UMA ANÁLISE DO GOSTO COMO PRÁTICA E INTERAÇÃO

WHERE FOOD HAS NO TASTE: 
ANALYSIS OF TASTE AS PRACTICE AND INTERACTION

Viviane Kraieski de Assunção*

Introdução

A fim de problematizar as mudanças e 
continuidades das práticas alimentares, re-
alizei uma pesquisa etnográfica com imi-
grantes brasileiros na Grande Boston, Es-
tado de Massachusetts, nos Estados Unidos. 
Meu objetivo era questionar uma afirmação 
muito recorrente em estudos da área da An-
tropologia e da Sociologia da Alimentação: 
a fixidez das práticas alimentares, enten-
dida como um dos aspectos socioculturais 
mais resistentes a mudanças, e um dos últi-
mos a se “desnacionalizar”.

Os sujeitos de minha pesquisa não ti-
nham grandes dificuldades em encontrar 
e preparar “comida brasileira” na Grande 

Boston. O grande número de restauran-
tes, mercados e padarias1, além da oferta 
de alimentos brasileiros em supermercados 
norte-americanos, possibilita o que pode 
ser compreendido, por meio dos discursos 
de meus interlocutores, como uma manu-
tenção das práticas alimentares que tinham 
no Brasil. Quando perguntados sobre o que 
comiam em Boston, eles eram unânimes 
em responder que era “comida brasileira”. 
A resposta sobre o que é essa “comida bra-
sileira” não é, porém, homogênea, dada a 
grande heterogeneidade de meus sujeitos 
de pesquisa, de suas origens (são prove-
nientes de diferentes estados brasileiros e 
classes sociais) e trajetórias de vida. A “co-
mida brasileira”, portanto, pode compreen-
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1. Não há levantamentos com dados precisos, mas estima-se que haja mais de mil negócios em Massachu-
setts cujos donos são brasileiros, incluindo pequenos mercados, açougues, padarias, restaurantes, entre 
outros estabelecimentos (MENDONÇA, 2007).
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der tanto o arroz e feijão, consumido por 
um grande número de brasileiros (BARBO-
SA, 2007), como também macarrão, carnes 
assadas e ensopadas, e ainda pratos mar-
cados por sua regionalidade, como feijão 
tropeiro e frango com quiabo.

Apesar da oferta de “comida brasilei-
ra”, a afirmação de meus interlocutores de 
que a comida em Boston “não tem gosto” 
era constante. Era classificada pelos su-
jeitos de pesquisa como “sem gosto” uma 
grande variedade de alimentos: frutas, 
verduras, legumes, carnes, comidas pron-
tas em restaurantes norte-americanos e 
até mesmo produtos industrializados bra-
sileiros, como o café e a cerveja. Segundo 
meus interlocutores, a comida de lá não 
tem gosto ou sabor como a do Brasil. Nos 
anúncios de restaurantes, é evidente esta 
associação entre Brasil e gosto ou sabor. 
Muitos dos estabelecimentos apresentam o 
slogan “gostinho do Brasil”, o que remete 
a algo mais do que o sabor, pois se rela-
ciona à incorporação de uma nostalgia do 
país por meio dos alimentos.

Afirmar que as comidas na sociedade 
de destino não têm gosto não é exclu-
sividade dos imigrantes brasileiros em 
Boston. A depreciação da comida do “ou-
tro” ou de “outros” lugares parece se es-
tender a diferentes populações migrantes 
em diversos tempos e espaços. É bastan-
te comum que o gosto seja apresentado 
como algo que algumas comidas apresen-
tam, enquanto outras não, e que esteja 
associado às comidas das localidades de 
origem dos imigrantes. No entanto, pro-
ponho aqui entender o gosto e a falta de 
gosto, que tão recorrentemente aparecem 
nos discursos dos indivíduos que migram, 
a partir de meus interlocutores, sem a 
pretensão de generalizar sua experiência 
à de outros grupos migrantes.

Além dessa afirmação recorrente de que 
a comida não tinha gosto, entrevistando 
brasileiros também ouvi com frequência 
que era possível “se acostumar” ao gosto 
da comida preparada lá. “A gente se acos-
tuma”, disseram-me vários interlocutores. 
Deste modo, os sujeitos de minha pesquisa 
apresentavam a possibilidade de “aprender 
a gostar” de algo. Ainda que não fosse pos-
sível que a comida de lá tivesse o gosto do 
Brasil, era possível acostumar-se a ela e ao 
gosto dela.

Essas afirmações levaram-me a ques-
tionar o que é gosto e o processo de sua 
formação. Neste artigo, proponho-me a in-
terpretar o gosto a partir de duas perspecti-
vas teóricas distintas: como prática – o que 
confere ao gosto a dinamicidade das ações 
cotidianas; e como elemento constituinte 
das interações sociais – que posicionam o 
gosto nas estratégias diárias dos sujeitos da 
pesquisa para lidar com as dificuldades en-
frentadas com a migração para outro país. 
Antes, porém, discorro acerca da literatu-
ra socioantropológica sobre alimentação 
e migração, que tensiona a relação entre 
mudanças e continuidades, e caracterizo os 
sujeitos de minha pesquisa.

1. Universo da pesquisa: heterogeneidade 
dos brasileiros na Grande Boston

Os Estados Unidos são o principal des-
tino dos emigrantes brasileiros. Segundo o 
IBGE, que pesquisou pela primeira vez o 
número de emigrantes brasileiros no Censo 
de 2010, há 491.243 brasileiros residentes 
em 193 países do mundo, sendo que, deste 
total, 23,8% vivem nos Estados Unidos. Es-
tes números, no entanto, são controversos, 
já que há um grande contingente de indo-
cumentados. Um estudo anterior estimou 
que, só nos Estados Unidos, haveria entre 
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800 mil e 1,4 milhão de brasileiros, sen-
do que a maior concentração – 24%, o que 
corresponde a 336.000 pessoas – estaria no 
Estado de Massachusetts (LIMA, 2009).

Durante minha pesquisa de campo, pude 
perceber a heterogeneidade dos brasileiros 
na Grande Boston. Ainda que possa ser ve-
rificado um grande número de mineiros, 
conheci brasileiros provenientes de diver-
sos estados brasileiros. Eram de diferentes 
faixas etárias – variando de 22 a 65 anos 
–, e níveis educacionais – desde brasilei-
ros com pouca educação formal até aqueles 
que concluíram o ensino superior. Tinham 
também diferentes tempos de permanência 
nos Estados Unidos e status migratório – 
brasileiros indocumentados, com visto de 
estudante, Green Card (residente perma-
nente legal) e até mesmo com dupla cida-
dania (brasileira e norte-americana) –, mas 
os que lá viviam ilegalmente e que tinham 
migrado após o ano 2000 eram visivelmen-
te mais numerosos. Esses brasileiros tinham 
em comum o fato de terem ido para os Esta-
dos Unidos a partir do contato com e de in-
formações de outros brasileiros, com quem 
tinham laços de parentesco ou de amizade, 
o que evidencia que fazem parte de redes 
sociais (BOYD, 1989; MASSEY, 1990). 

Ainda que eu tenha encontrado brasilei-
ros com diferentes motivações para migrar, 
a maioria tinha ido para os Estados Unidos 
com a intenção de passar um período de tem-
po (em torno de quatro anos) e retornar para 
o país após realizarem seu projeto migrató-
rio, como o de comprar uma casa própria, 
montar um negócio ou pagar os estudos dos 
filhos. Nesse sentido, concordo com Sayad 
(1998) sobre a dupla contradição que muitos 

emigrantes vivem: o estado provisório da 
emigração e o prolongamento da condição 
de emigrante por tempo indeterminado.

Todos os interlocutores da pesquisa tra-
balhavam em funções ocupadas por mi-
grantes com pouca ou nenhuma qualifi-
cação profissional: serviços de limpeza de 
casa (como housecleaner e housekeeper)2, 
jardinagem (landscaping), delivery (traba-
lhos de entrega em domicílio, principal-
mente de comidas e jornais), trabalhos em 
cozinhas de restaurantes e na construção ci-
vil. Os imigrantes provenientes de camadas 
médias no Brasil experienciavam, nas fun-
ções ocupadas nos Estados Unidos, um mo-
vimento descendente de status, realizando 
trabalhos de pouco prestígio social. Como 
comentou uma de minhas interlocutoras, 
“aqui não vale o diploma nem o dinheiro”, 
pois, segundo ela, o status social é definido 
pela situação migratória, já que os maiores 
privilégios – como a possibilidade de vir ao 
Brasil e voltar para o país –, são daqueles 
que vivem legalmente nos Estados Unidos.

Ainda que relatem um aumento nos 
ganhos financeiros nos Estados Unidos, 
esses imigrantes experienciam muitas di-
ficuldades, especialmente os indocumenta-
dos: árdua rotina de trabalho, exploração 
dos empregadores, ameaças de deportação, 
pouco ou nenhum conhecimento da língua 
inglesa, falta de acesso ao sistema de saúde, 
além da saudade de familiares e amigos que 
permaneceram no Brasil.

Se antes os brasileiros nos Estados Uni-
dos eram descritos como comunidade invi-
sível (MARGOLIS, 1998), sua presença na 
Grande Boston pode ser percebida de diver-
sas formas, como nos mercados étnicos, nas 

2. Housecleaner pode ser traduzido como faxineira ou diarista, que realiza eventuais trabalhos de limpeza 
em casas. Já housekeeper pode ser traduzido como empregada doméstica, que trabalha diariamente em 
apenas uma casa ou para somente uma família.
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igrejas, nos jornais e nas rádios brasileiras, 
e em sua concentração em algumas cities e 
towns, como Everett, Sommerville, Allston 
e Framingham, alterando a sua paisagem 
(MARCUS, 2009). Como afirmei no início 
deste artigo, a oferta de produtos e servi-
ços voltados a brasileiros possibilita que 
os imigrantes tenham práticas alimentares 
similares às que tinham antes de migrarem 
para os Estados Unidos. A seguir, recupe-
ro algumas discussões sobre a alimentação 
em contexto migratório, para questionar as 
mudanças e continuidades desse elemento 
tão essencial à manutenção da vida bioló-
gica e sociocultural.

2. Comida e migração: entre mudanças e 
continuidades

A literatura socioantropológica consi-
dera a alimentação um elemento privile-
giado para o estudo da vida social por suas 
dimensões socioculturais. Esses estudos 
têm destacado que os seres humanos não 
se alimentam apenas de nutrientes, mas 
também de símbolos e representações que 
atribuem aos alimentos que consomem. A 
comida, como ensina Lévi-Strauss, não é 
boa para pensar porque é boa para comer, 
mas é boa para comer porque é boa para 
pensar: primeiramente os seres humanos 
classificam os alimentos, e depois os inse-
rem ou não na ordem do comestível (LÉVI
-STRAUSS, 1965). Além do ato alimentar, 
a etiqueta à mesa e os modos de preparo 
dos alimentos são também atos concretos 
que se constituem em lugares de leitura de 
valores e representações culturais (POU-
LAIN, 2004). Comer é ainda uma atividade 
rotineira que assume uma posição central 
no aprendizado social, e pode ser revela-
dora da cultura em que cada um está inse-
rido (MINTZ, 2001).

A literatura antropológica retrata as re-
lações entre alimentação, cultura e socieda-
de, trazendo a alimentação como elemen-
to de distintividades e semelhanças entre 
grupos sociais. Segundo Douglas, qualquer 
culinária está relacionada a uma visão de 
mundo, a uma cosmologia. O sistema culi-
nário ordena o mundo de uma forma espe-
cífica – identificar uma comida é identificar 
seu lugar específico, o que compreende dis-
tinguir e classificar os elementos nos quais 
consiste a alimentação (DOUGLAS, 1971). 
A comida marca tanto uma ação universal 
(LÉVI-STRAUSS, 1965) como define iden-
tidades e estilos de vida regionais e nacio-
nais: “os alimentos que incorporamos nos 
incorporam por sua vez ao mundo, nos 
situam no universo” (FISCHLER, 1995, p. 
375). A necessidade de comer está inserida 
em um sistema de valores próprio de cada 
cultura, como demonstra Lévi-Strauss ao 
fazer uma analogia entre o sistema culi-
nário e a língua. Os vértices do “triângulo 
culinário” – o cru, o cozido e o apodrecido 
– são comparados aos fonemas a, i, u ou k, 
p, t, falados em todas as línguas, tomando, 
porém, diferentes formas em cada uma de-
las (LÉVI-STRAUSS, 1965).

Grande ênfase nas pesquisas na área da 
Antropologia da Alimentação foi dada a 
questões sobre comida e identidade. Salien-
tando essa relação, Maciel (2005) afirma 
que a construção da cozinha acompanha os 
processos de identificação a qualquer uni-
dade de pertencimento – seja um país, uma 
região, um grupo étnico ou outro conjunto.

A alimentação, segundo diversos auto-
res, pode expressar tanto identidades quan-
to diferenças culturais que são construídas 
nas experiências migratórias. Como afir-
mam Contreras e Gracia (2004), a comida 
é um elemento importante que serve para 
que os grupos tomem consciência de sua 
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diferença e etnicidade – entendida pelos 
autores como um sentimento de fazerem 
parte de uma entidade cultural distinta – de 
forma que seu compartilhamento pode sig-
nificar o reconhecimento e a aceitação ou a 
incorporação dessas diferenças. 

Discutindo sobre as relações entre comi-
da e identidades nacionais e étnicas, alguns 
autores argumentam que a continuidade 
de um sistema alimentar étnico depende 
do grau de segregação do grupo social tido 
como minoria no conjunto de uma socie-
dade mais ampla. O sociólogo norte-ameri-
cano Herbert Gans (1962), estudando uma 
comunidade italiana nos Estados Unidos, 
observa que os itens da culinária italiana 
são muito mais valorizados em situações 
que contrariam as regras sociais do grupo, 
como o casamento de um de seus membros 
com um outsider. Já Peter Fry (1982) ana-
lisa por que a feijoada tornou-se símbolo 
de nacionalidade brasileira, diferentemente 
do que ocorreu nos Estados Unidos, onde 
é classificada como soul food – símbolo da 
negritude utilizado por movimentos ne-
gros. O autor inspira-se na teoria da polui-
ção e sujeira de Mary Douglas, que diz que 
partes da sociedade e da natureza que são 
classificadas como estando fora da estru-
tura formal de poder são consideradas su-
jas e poluidoras, ao mesmo tempo que são 
dotadas de certos poderes e que represen-
tam perigos. O autor conclui que, quando 
símbolos de fronteiras étnicas são conver-

tidos em símbolos que afirmam os limites 
da nacionalidade, converte-se o que era 
originalmente perigoso em algo “limpo”, 
“seguro” e “domesticado”, e, sobretudo, em 
algo destituído do poder que o constituía 
anteriormente.3

Pioneiros nos estudos sobre alimentação 
no Brasil, Gilberto Freyre e Câmara Cascu-
do trataram a alimentação como elemento 
constitutivo da identidade nacional e das 
identidades regionais. Atuando principal-
mente na primeira metade do século XX, 
os dois intelectuais buscaram valorizar ele-
mentos populares considerados pelas elites 
nacionais como “atrasados”, destacando a 
especificidade do país como mestiço e mis-
cigenado. Dessa forma, contribuíram para 
construir uma identidade nacional refutan-
do os argumentos eugenistas que relacio-
navam a miscigenação com a degradação 
e o atraso cultural e social. Nesse contexto, 
a feijoada passou a ser destacada como um 
“prato típico da culinária brasileira”.4

Originalmente conhecida como “comida 
de escravos”, a feijoada se converte, a par-
tir dos anos 1930, em “comida nacional”, 
carregando a representação simbólica da 
mestiçagem associada à ideia da naciona-
lidade (SCHWARCZ, 1995; REIS, 1994). As-
sim como a feijoada no Brasil, outras comi-
das são associadas a identidades nacionais, 
como aponta a revisão sobre estudos an-
tropológicos de alimentação feita por Mintz 
(2001). Os donuts são apontados por Steven 

3. Em artigo posterior, Fry revê algumas dessas conclusões. O autor afirmou ter sido influenciado pelo 
contexto intelectual da década de 1970, dominado pelo marxismo. Em relação à feijoada, ele mantém o 
argumento de que seria o exemplo da transformação de um símbolo étnico em símbolo nacional. Porém, 
concluiu, repensando suas afirmações anteriores, que isso não ocultou a dominação racial, pois nenhum 
elemento seria capaz de fazê-lo. Fry sustenta ainda que há, no Brasil, o ideal da mistura racial, o que di-
ficulta o combate ao racismo e às hierarquias raciais (FRY, 2001).
4. Pesquisadores desenvolvem estudos de Cascudo e Freyre sobre as abordagens dos dois autores sobre co-
mida e identidades nacional e regional. Ver, por exemplo, os trabalhos de Dutra (2005), Cavignac e Oli-
veira (2010) e Gonçalves (2004).
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Penfold (2008) como símbolos do patriotis-
mo canadense e do anti-americanismo. O 
autor explora as condições sociais e políti-
cas que levaram ao rápido crescimento das 
lojas de donuts no país, considerando as 
questões socioeconômicas e culturais mais 
amplas que contribuíram para a formação 
de uma sociedade de consumo. Já a sopa 
de massa pho bo, típica do Vietnã do Sul, 
tornou-se símbolo da identidade nacional 
vietnamita quando o Vietnã do Norte e do 
Sul se uniram, como mostra Thach Giao 
Truong (s/d apud MINTZ, 2001). A antro-
póloga mostra como as preferências ali-
mentares revelam as distinções entre o nor-
te e o sul, que também revelam diferenças 
políticas, culturais e econômicas. No Mé-
xico, a tortilla, como informa o estudo de 
Jeffrey Pilcher (1998), passou a ser símbolo 
identitário. O autor afirma que, no contex-
to de uma sociedade hierárquica, a tortilla 
ajudou a definir a etnicidade em um país 
que não tinha claras delimitações raciais. 
Ele explora a mistura entre gostos de elite 
e gostos populares na formação de um “na-
cionalismo popular revolucionário”5.

Por suas relações com a(s) identidade(s), 
a alimentação é recorrentemente apontada 
como um dos marcadores de distintividades 
entre grupos no contexto da migração, tor-
nando visível o processo de construção de 
fronteiras étnicas. Algumas comidas, assim 
como outros elementos culturais, são etni-
zadas, e servem como elementos a partir 
dos quais os migrantes passam a se identifi-
car (e ser identificados) como grupo étnico. 
Estudos antropológicos destacam a manu-

tenção de práticas alimentares dos migran-
tes nos países para onde migraram. Lesdain 
(2002) afirma que os hábitos alimentares 
são os que melhor resistem às mudanças 
por serem culturalmente e biologicamente 
interiorizados. Por isso, seriam indicadores 
do grau de integração dos migrantes.

Devido a essa manutenção das práticas 
alimentares, autores têm afirmado que a 
alimentação e as preferências alimentares 
estariam entre os últimos elementos a per-
derem sua conexão com a identidade na-
cional dos migrantes:

O paladar, muitas vezes, é o último a se des-
nacionalizar, a perder a referência da cultura 
original. A culinária atua como um dos refe-
renciais do sentimento de identidade; é por 
sua característica de “portable” [...] que ela 
pode se tornar referencial de identidade em 
terras estranhas (DUTRA, 1991, p. 17).

Para Calvo (1982), as práticas alimen-
tares dos migrantes seriam as últimas a se 
transformarem por completo em caso de 
assimilação total. As práticas alimentares 
servem como uma proteção contra a acul-
turação e a perda da identidade cultural 
diante do contato com outros grupos (CON-
TRERAS; GRACIA, 2004, p. 218). Linger 
(2001) , em pesquisa realizada com brasi-
leiros no Japão, afirma que, quando um(a) 
migrante procura bares e restaurantes bra-
sileiros, ele(a) está saindo para comer e be-
ber o Brasil – para participar de uma reafir-
mação consciente de sua identidade como 
brasileiro “deslocado”.

5. Apesar dessas fortes relações entre comida e identidades nacionais, Mintz sugere que certas comidas 
utilizadas como marcadores étnicos, como macarrão, croissants, bagels, pizza, o croque monsieur, tornam-
se etnicamente neutralizadas, na medida em que são produzidas e consumidas dentro de um mercado glo-
bal de alimentos. Nesse sentido, algumas comidas passam a ser étnicas, mas, posteriormente, com sua in-
serção global, também perdem este rótulo (MINTZ, 2001, p. 35).
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Essas afirmações sobre uma aparente 
fixidez da alimentação, no entanto, po-
dem mascarar a ambiguidade das práticas 
alimentares. Ressaltando a resistência da 
alimentação às mudanças, o antropólo-
go Sidney Mintz (2001, p. 34) afirma que 
“seria mais fácil mudar o sistema político 
da Rússia do que fazê-los abandonar o pão 
preto; a China abandonaria sua versão do 
socialismo mais facilmente do que o arroz”. 
No entanto, o autor surpreende-se ao ob-
servar que as populações desses dois países 
demonstram grande interesse em experi-
mentar outras comidas, o que aponta para a 
posição ambígua das práticas alimentares. 
Mintz então conclui:

o fato de que tantas pessoas em sociedades 
outrora descritas como extremamente con-
servadoras estejam prontas a experimentar 
comidas radicalmente diferentes é uma evi-
dência de que os comportamentos relativos 
à comida podem, às vezes simultaneamente, 
ser os mais flexíveis e os mais arraigados de 
todos os hábitos (p. 34).

Gupta (2006) analisa as culturas de espe-
ciarias e de cana-de-açúcar para argumentar 
que a arte culinária e os alimentos desempe-
nham um papel decisivo na história da glo-
balização. Seu trabalho é um bom exemplo 
das transformações das quais as práticas e 
representações alimentares são passíveis. O 
autor aponta para a dinamicidade da culiná-
ria e faz uma crítica aos estudos econômicos 
que acredito que pode ser estendida a outras 
áreas de estudo da alimentação:

Apesar da literatura sobre economia partir 
do princípio óbvio de que nada é mais difícil 
de mudar que as preferências dos povos pe-
las espécies de comida que mais lhe agradam 
(sendo, consequentemente, a procura de cer-

tos tipos de alimentos relativamente inflexí-
vel), os fatos históricos demonstram a exis-
tência de uma extraordinária maleabilidade 
no tocante a gostos e tipos de consumo. Pou-
cas áreas da vida social demonstram de mo-
do tão preciso a hibridez dos encontros cul-
turais como a preparação, a apresentação e o 
consumo de comida (GUPTA, 2006, p. 210).

A observação das práticas alimentares 
pode revelar, na sociedade global, as situ-
ações originais provocadas pelo contato de 
realidades socioculturais antes distancia-
das. Calvo (1982) observa que, como uma 
dimensão dinâmica, esses contatos podem 
engendrar novas realidades socioculturais. 
Ao analisar as relações entre migração e 
alimentação, o autor sugere que o deslo-
camento de grupos sociais coloca em jogo 
três conjuntos de fatores: as características 
da sociedade de chegada, o contexto de ori-
gem do grupo e o plano de fundo econômi-
co e político sobre o qual vão se estabelecer 
as relações. Calvo considera ainda que a 
alimentação dos migrantes pode ser com-
preendida como um continuum alimentar, 
formado por três estilos alimentares – di-
cotômico, dual e anômico – que correspon-
dem ao estágio de adaptação dos migrantes 
ao novo contexto. Jerome (1980), por ou-
tro lado, entende as mudanças nas práticas 
alimentares como expressões da aprendi-
zagem dos migrantes a um novo modo de 
vida e da aquisição de novos valores.

Na pesquisa realizada entre camaro-
neses em Paris, Lesdain (2002) encontrou 
migrantes com grande “curiosidade culi-
nária”, que estariam dispostos a uma di-
versificação de suas práticas alimentares. 
Desse modo, a autora conclui que a manu-
tenção das práticas alimentares do país de 
origem desses migrantes não corresponde 
a um desconhecimento nem a uma rejei-
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ção do consumo denominado francês, que 
faria parte das práticas cotidianas deles. 
De acordo com Lesdain, a manutenção da 
alimentação é utilizada como forma de in-
serção na França, servindo como modo de 
comunicação da cultura e dos valores dos 
migrantes aos “outros”, além de ser uma 
alternativa econômica com a abertura de 
comércios “exóticos”.

Uma perspectiva complexa das trans-
formações e manutenções de práticas de 
imigrantes durante o processo migratório 
pode ser vista na edição de 2010 da revis-
ta eletrônica Anthropology of Food. Com 
o título Migrações, práticas alimentares e 
relações sociais: quando continuidade não 
é reprodução, e descontinuidade não é rup-
tura, a publicação mostra que continui-
dades e descontinuidades podem coexistir 
no estabelecimento dos migrantes ao novo 
contexto social.

Alguns autores sugerem entender as 
(des)continuidades como um processo de 
interpen

etração, tal como analisado por Roger 
Bastide (1956). Dessa forma, entendem que 
os imigrantes associam sua cultura de par-
tida com a cultura do país onde vivem ao 
mesmo tempo em que adotam elementos 
dessa outra cultura, reproduzindo assim 
seu próprio significado de acordo com as 
lógicas de sua cultura, mas também com a 
estrutura social das sociedades de chegada 
(CRENN et al., 2010).

Em meu trabalho de campo com imi-
grantes brasileiros na Grande Boston, ouvi 
de meus interlocutores, na maioria das ve-
zes, que eles se alimentavam de “comida 
brasileira” e que suas práticas alimentares 
não tinham sofrido mudanças significati-
vas em relação às práticas alimentares que 
tinham no Brasil. Levando a sério a afirma-
ção constante de que a “comida não tem 

gosto” e de que era possível “se acostumar” 
à comida de lá, propus-me pensar como o 
gosto poderia ajudar a compreender a ex-
periência migratória de meus interlocutores. 
Para isso, retomei a literatura socio-antro-
pológica sobre gosto a fim de propor duas 
perspectivas interpretativas para as afirma-
ções dos imigrantes brasileiros. 

3. O gosto na literatura socioantropológica 

O que é gosto é uma questão complexa, 
que pode ser entendida de forma interdis-
ciplinar, e se apresenta de modo multifa-
cetado, contraditório e ambivalente (KOR-
SMEYER, 2005). Como mostra Fischler 
(1992), o gosto passou a ser uma palavra 
polissêmica, compreendendo sentidos va-
riados, como juízo estético, preferências 
(não apenas alimentares), afetividade, juí-
zos de aceitação e recusa.

Segundo Chiva (1979), não se pode de-
finir o gosto apenas como paladar, pois ele 
compreenderia mais do que a simples per-
cepção de estímulos que os sabores dos ali-
mentos (como doce, salgado, ácido e amar-
go) provocam na língua. Para o autor, a ca-
pacidade dessa percepção envolve o olfato, a 
temperatura, as texturas e o aparelho bucal. 
O autor também esclarece que a formação 
das capacidades gustativas dos indivíduos 
ocorre em um contexto social: quando be-
bês, os sujeitos recebem estímulos inseridos 
em um sistema de comunicação com um 
grupo social, que apresenta seus próprios 
valores. Também destacando a importância 
do contexto, Igor de Garine (1987) afirma 
que comida e sabor são adquiridos dentro de 
um recorte cultural, pois cada cultura e/ou 
subcultura apresenta um sistema de valores 
sobre alimentos e sabores.

Para Fischler (1995), o gosto é a sensação 
que reúne os aspectos palativos e olfativos 
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do alimento desde que é ingerido na boca 
até o momento da sua deglutição. Um ali-
mento é considerado de gosto melhor do que 
outro alimento quando inserido em um con-
junto de referenciais construídos em relação 
ao que é um gosto bom e ao que é agradá-
vel. Esses gostos, na concepção do autor, são 
construídos desde a primeira infância, assim 
como apontado por Chiva (1979), e evoluem 
de acordo com as trajetórias e experiências 
dos indivíduos. Nesse processo, há, para 
Fischler, uma combinação de informações 
culturais e familiares que são interiorizadas 
pelos sujeitos a partir da vivência, aliadas a 
componentes biológicos dos indivíduos.

Essa definição de Fischler sobre o gosto 
é uma tentativa de unir, em uma só con-
cepção, as dimensões biológicas e sociais 
do ato alimentar e dos processos de forma-
ção das práticas e preferências alimentares. 
Os estudos sobre alimentação na Antropo-
logia e na Sociologia encontraram grande 
resistência no início da constituição dessas 
disciplinas por não se poder distinguir cla-
ramente se as práticas alimentares perten-
ciam ao domínio da natureza ou da cultura 
(POULAIN, 2004). 

Segundo Csordas (1988), o conceito de 
gosto desenvolvido por Bourdieu (1979, 
1983) – assim como sua noção de habitus 
– é parte de um projeto do autor de romper 
com a dualidade corpo e mente, apresen-
tando-os de forma relacional. O gosto, para 
Bourdieu, está estreitamente relacionado 
ao conceito de habitus (que será retoma-
do de forma mais consistente mais adiante 
no texto), e expressa uma cultura de classe 
que é introjetada no corpo dos indivídu-
os. O gosto, desse modo, é discriminante 

da classe e da hierarquia social ocupadas 
pelos indivíduos. Segundo Bourdieu (1979), 
o gosto alimentar depende, além de outros 
fatores, da ideia que cada classe social faz 
do corpo e dos efeitos dos alimentos sobre 
ele, além das categorias empregadas para 
avaliar seus efeitos, como força, saúde e 
beleza, entre outras. Nesse sentido, o corpo 
seria a objetivação de um gosto de classe. 
O gosto, nas palavras do autor, classifica o 
classificador (BOURDIEU, 1983).6

Essa concepção de gosto como expres-
são de classe social não depende apenas 
de critérios econômicos ou materialistas 
– a ocupação profissional também é im-
portante. Já a classe social também não é 
definida apenas em padrões de renda fi-
nanceira, mas como conjunto de práticas, 
predisposições e sentimentos. Para Bour-
dieu (1979), há uma distinção pelo gos-
to e, por essa razão, os gostos das classes 
dominantes são imitados pela classe média 
que aspira a ascensão social. 

A distinção por meio do gosto já aparecia 
nos textos do político, cozinheiro e advoga-
do francês Brillat-Savarin (1995 [1825]). Em 
Fisiologia do Gosto, escrito em 1825, o autor 
declara que o gosto relaciona-se aos praze-
res, e que estes só podem ser experiencia-
dos por indivíduos que conhecem as regras 
das boas maneiras à mesa. De acordo com a 
perspectiva do escritor, a burguesia possuía 
a capacidade de desfrutar dos prazeres pro-
porcionados pelos sabores dos alimentos por 
ser conhecedora da etiqueta.

Voltando às formulações de Bourdieu 
(1979), que elaborou a noção de gosto as-
sociada à distinção entre classes sociais, 
considero importante apontar as críticas 

6. O historiador Flandrin, analisando o lugar do gosto nas relações sociais dos séculos XVII e XVIII, 
aponta também para a distinção entre a elite e as camadas subalternas a partir do modo de proceder à 
mesa (FLANDRIN, 1991).
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de Fischler a essa perspectiva teórica. Fis-
chler (1992) lembra que as elaborações de 
Bourdieu não consideram as possibilida-
des de mudança sem que estejam associa-
das a uma mobilidade ou ascensão social, 
pois sua perspectiva está fundamentada 
sobre as noções de reprodução e transmis-
são. Além disso, ele pondera que Bourdieu 
adota a visão de que o convívio familiar e 
a educação constituem os principais fato-
res a partir dos quais os gostos familiares 
são transmitidos. Sem desconsiderar a im-
portância desses fatores, Fischler observa 
que os gostos podem variar ao longo das 
diferentes fases da vida dos indivíduos, 
pois estão mais sujeitos a mudanças do 
que considerava Bourdieu.

Ambas as perspectivas – tanto a de Pier-
re Bourdieu quanto as críticas de Fischler 
– são importantes para pensar a questão 
do gosto – e da falta de gosto – apontada 
pelos brasileiros em Boston em minha pes-
quisa de campo. Mas é necessário ainda ir 
além, unindo a dimensão sensorial do gos-
to, e considerar a possibilidade, que apa-
rece nos discursos de meus interlocutores, 
de “aprender a gostar” ou “acostumar-se ao 
gosto”. É nesse sentido que me proponho a 
pensar o gosto enquanto prática.

3.1. Gosto como prática

Para pensar o gosto enquanto prática, 
além de refletir sobre a obra de Bourdieu 
(1983) sobre as questões de habitus e estilo 
de vida é preciso voltar para os escritos de 

Marcel Mauss. Com os conceitos fato social 
total e homem total, Mauss buscava os fato-
res que davam conta da totalidade – a sa-
ber, os elementos psicológicos, sociológicos 
e biológicos. No famoso ensaio As técnicas 
do corpo, Mauss procura pensar as maneiras 
pelas quais as pessoas se servem dos pró-
prios corpos, e alerta que há técnicas para 
mergulhar, nadar, correr, e até mesmo para 
nossas atividades mais rotineiras, como dor-
mir, comer e beber. Segundo Mauss, essas 
atividades seriam executadas de formas es-
pecíficas por causa de um ensino técnico, 
uma aprendizagem. Cada sociedade – como 
franceses e ingleses, por exemplo – teria 
seus próprios hábitos, que seriam resultados 
de técnicas diferentes. A noção de habitus,7 
tão cara à obra de Bourdieu, já se encontra 
nesse ensaio de Mauss (2003 [1935], p. 404):

Durante muitos anos tive a noção da natu-
reza social do “habitus”. Observem que digo 
em bom latim, compreendido na França, “ha-
bitus”. A palavra exprime, infinitamente me-
lhor que “hábito”, a “exis” [hexis], o “adquiri-
do” e a “faculdade” de Aristóteles (que era um 
psicólogo). Ela não designa os hábitos meta-
físicos, a “memória” misteriosa, tema de vo-
lumosas ou curtas e famosas teses. Estes “há-
bitos” variam não simplesmente com os in-
divíduos e suas imitações, variam sobretudo 
com as sociedades, as educações, as conveni-
ências e as modas, os prestígios. É preciso ver 
técnicas e a obra da razão prática coletiva e 
individual, lá onde geralmente se vê apenas a 
alma e suas faculdades de repetição.

7. A noção de habitus aparece anteriormente na obra de São Tomás de Aquino a partir de leituras da obra 
de Aristóteles. Para o escolástico, habitus refere-se à natureza e à liberdade: “é uma disposição estável a 
agir facilmente, de modo feliz e portanto livre, para o bem ou para o mal, isto é, conformemente ou não 
aos fins de uma natureza”. Ainda segundo Aquino, o habitus se desenvolve através da repetição, mas, di-
ferentemente do hábito, isso ocorre “não por um automatismo adquirido, mas pelo aperfeiçoamento de uma 
inclinação natural com respeito à qual o sujeito permanece livre” (AQUINO apud NICOLAS, 2001, p. 84).
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Nesse pequeno trecho, além da noção de 
habitus, já aparecem outros temas recorren-
tes ao longo da teoria bourdiana da prática: 
hexis, imitação, prestígio e razão prática.8 
As formas como as pessoas se utilizam dos 
corpos se desenvolvem por meio de proces-
sos de aprendizagem, e é a noção de pres-
tígio “que faz o ato ordenado, autorizado, 
provado, em relação ao indivíduo imitador”. 
Estes atos são condicionados “pelos três ele-
mentos indissoluvelmente misturados” – a 
saber, o fisiológico, o sociológico e o psico-
lógico. Estes processos de aprendizagem são 
iniciados na infância. Por essa razão, “tal-
vez não exista ‘maneira natural’ no adulto” 
(MAUSS, 2003 [1935], p. 405).

Mauss considera a natureza instrumen-
tal do corpo: ele é, ao mesmo tempo, um 
objeto técnico e um meio técnico dos indi-
víduos. Já a técnica é um “ato tradicional 
eficaz”, pois as técnicas e sua transmissão 
dependem da tradição, e estão apoiadas em 
um sistema de símbolos morais e intelec-
tuais, que definem atitudes que são permi-
tidas ou não. Mauss evidencia que essas 
técnicas não são montadas apenas pelos 
indivíduos, mas pela sociedade da qual eles 
fazem parte, e pelo lugar que ocupam nela.

Apesar de curto, o ensaio As técnicas do 
corpo contempla as variações das técnicas 
entre os indivíduos ao longo das suas vi-
das. Mauss afirma que as técnicas variam de 
acordo com os sexos (hoje diríamos gênero), 
as idades, o rendimento e a forma de trans-
missão. Mauss chama atenção que a educa-

ção possui um objetivo prático: o de adaptar 
o corpo a seu uso. As técnicas estão basea-
das na noção de rendimento, o que ressalta a 
intencionalidade desse aprendizado.

É graças à sociedade que há uma intervenção 
da consciência. Não é graças à inconsciência 
que há uma intervenção da sociedade. É gra-
ças à sociedade que há segurança e presteza 
dos movimentos, domínio do consciente so-
bre a emoção e o inconsciente (MAUSS, 2003 
[1935], p. 421). 

Retomar a obra de Marcel Mauss é, por-
tanto, estabelecer as origens de conceitos e 
pensamentos que deram origem a uma teo-
ria da prática. Não encontramos em Mauss 
as distinções entre classes sociais explora-
das no trabalho de Bourdieu, mas há uma 
relação entre habitus, prestígio, aprendiza-
gem e diferenciação entre indivíduos, que 
pode variar ao longo das vidas destes, o que 
garante ao habitus uma relativa plasticida-
de. Quando os imigrantes em Boston dizem 
que “se acostumam” à comida local, eles es-
tão enfatizando esses aspectos que, na obra 
de Mauss, estão relacionados. Mauss não 
utiliza o termo “gosto”, que é desenvolvido 
por Bourdieu, mas desenvolve ideias a par-
tir das quais ele pode ser pensado.

Gostaria de propor que o gosto seja pen-
sado a partir de um conceito que alie tanto 
sua dimensão sensorial – a do paladar – 
quanto o aspecto da prática. Entender o gos-
to enquanto prática significa entender, em 

8. Assim como Bourdieu, Elias entende o habitus a partir da relação dinâmica entre classes sociais distin-
tas. Como um “saber social incorporado”, o habitus é entendido pelo autor tanto na dimensão individual 
quanto na social, que estão inter-relacionadas. Ao tentar se diferenciar das camadas sociais menos privi-
legiadas, as classes superiores desenvolveriam determinados padrões que, ao longo do tempo, serviriam 
como modelo para os indivíduos das demais classes sociais. A adoção desses novos padrões poderia tam-
bém levar a mudanças profundas nas personalidades dos indivíduos, passando a constituir uma “segunda 
natureza” (ELIAS, 1990, 1993).
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poucas palavras, que não é o desejo que cria 
a prática, mas a prática que cria o desejo. As 
declarações abaixo feitas por dois interlocu-
tores de minha pesquisa9 são representativas 
da relação entre prática e gosto: 

Quando eu comi, pela primeira vez, as comi-
das daqui, eu não sentia o gosto de nada. Pa-
recia que estava comendo isopor. Mas depois 
que eu passei a comer, eu me acostumei... Le-
vou um tempo. Hoje eu acho a comida daqui 
boa (informação verbal)10.

Eu cheguei aqui nos Estados Unidos, e uma 
prima minha me levou ao supermercado. 
Chegando lá, eu vi aquelas frutas bonitas, tu-
do bem organizado... Comprei banana, ma-
çã... levei tudo pra casa. Mas, quando fui co-
mer, não tinha gosto. A gente come porque 
precisa. E depois começa a se acostumar, e 
até acha bom (informação verbal)11.

A carne daqui não tem o mesmo gosto da 
carne no Brasil. É por isso que eles enchem a 
carne daqueles molhos prontos que se com-
pra em supermercado. Antes eu detestava, 
achava doce. Hoje a minha boca se enche de 
água só de pensar... (informação verbal)12.

Para compreender as relações entre gos-
to e prática, utilizo as considerações para 
uma teoria da prática tal como desenvolvi-
da por Alan Warde (2005). Para este autor, 
é o engajamento em práticas que explica o 

processo e a natureza do consumo. Warde 
define o conceito de prática a partir da de-
finição de Reckwitz:

 
Prática (práxis) no singular representa me-
ramente um termo enfático para descrever 
o conjunto da ação humana (em contraste à 
teoria e ao mero pensamento). ‘Práticas’ no 
sentido da teoria das práticas sociais, no en-
tanto, são algo a mais. Uma ‘prática’ (Prak-
tik) é um tipo de comportamento rotinizado 
que consiste de diversos elementos interco-
nectados uns aos outros: formas de ativida-
des corporais, formas de atividades mentais, 
‘coisas’ e seus usos, um conhecimento na 
forma de entendimento, saber-fazer (know
-how), estados de emoção e conhecimento 
motivacional (RECKWITZ, 2002, p. 249, tra-
dução nossa)

Warde apresenta ainda a noção de prá-
tica tal como definida por Schatzki, que 
contempla tanto a ideia de prática como 
entidade coordenada como a de prática 
como performance.

A primeira noção é de prática com um des-
dobramento temporal e nexus de dizeres e 
fazeres dispersos espacialmente. Exemplos 
são as práticas de cozinhar, votar, as práticas 
industriais, recreacionais e correcionais. Di-
zer que fazeres e dizeres formando uma prá-
tica constituem um nexus é dizer que estão 
ligados em certas maneiras. Os três maiores 

9. Todos os nomes dos sujeitos da pesquisa foram substituídos por nomes fictícios para garantir sua pri-
vacidade.
10. João, 32 anos, carpinteiro, vive há cinco anos na Grande Boston, em depoimento concedido à pesqui-
sadora no ano de 2009.
11. Mariana, 26 anos, housecleaner, vive há três anos na Grande Boston, em depoimento concedido à pes-
quisadora no ano de 2009.
12. Cida, 35 anos, housecleaner, vive há sete anos na Grande Boston, em depoimento concedido à pesqui-
sadora no ano de 2009.
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meios de ligação estão envolvidos: (1) por 
meio de entendimentos, por exemplo o que 
dizer e fazer; (2) por meio de regras explí-
citas que eu chamo de estruturas ‘teleoafeti-
vas’ que abrangem finalidades, projetos, ta-
refas, objetivos, crenças, emoções e humores 
(SCHATZKI, 1996, p. 89, tradução nossa). 

O conceito de prática que considera os 
fazeres e dizeres contempla tanto as ativi-
dades práticas quanto as representações. 
Warde (2005) nota que prefere classificar 
os três elementos componentes que formam 
o nexus da prática como entendimentos, 
procedimentos e engajamentos.

Já o sentido da prática como performan-
ce refere-se à realização das práticas, à exe-
cução de dizeres e fazeres que atualizam e 
sustentam o sentido de nexus. Como aponta 
Warde (2005), a reprodução do nexus re-
quer uma atuação constante e regular. Nes-
se sentido, as práticas são entidades coor-
denadas que requerem a performance para 
existirem. Os indivíduos, entendidos como 
agentes mentais e corporais, não apenas 
apresentam padrões de comportamentos 
corporais, como também modos rotiniza-
dos de entendimento, saber-fazer e desejo 
(RECKWITZ, 2002).

Com essas definições de Schatzki e Re-
ckwitz, Warde (2005) pretende entender a 
prática como dinâmica, devido à sua lógica 
interna de operação, que implica tanto a re-
produção quanto a inovação. Deste modo, 
abrange as adaptações, os improvisos e as 
experimentações realizadas pelos agentes 
sociais, e apresenta trajetória, história e de-
senvolvimento. O indivíduo, de acordo com 

o autor, é o ponto de intersecção de diver-
sas práticas, e estas apresentam uma orga-
nização social que permite que os sujeitos 
tenham engajamentos sociais múltiplos, 
participando de redes sociais e locações di-
ferenciais. As práticas podem ter conteúdo 
cultural arbitrário, mas são capazes de for-
necer privilégios e vantagens. Esses enten-
dimentos sobre as práticas enfatizam pro-
cessos como hábitos, consciência prática, 
conhecimento tácito, tradição, entre outros. 
Warde esclarece que a performance em 
uma prática familiar não é completamente 
consciente nem totalmente reflexiva.

Pensar no gosto enquanto prática permi-
te entender no contexto de minha pesquisa 
de campo que, apesar de não ter o mesmo 
gosto do Brasil, é possível “acostumar-se” 
à comida local ou “aprender a gostar” dela. 
Por meio da prática, com a repetição cons-
tante, ocorre a aprendizagem descrita por 
Mauss (2003 [1935]). Podemos aqui também 
pensar na obra contemporânea de Tim In-
gold (2010) sobre o processo de construção 
do conhecimento. Em vez de ser transmiti-
do entre gerações, o conhecimento, segundo 
o antropólogo britânico, seria resultado de 
habilidades, que são constituídas por meio 
da prática.13 Neste processo, Ingold ressal-
ta o papel da experiência e do engajamento 
dos sujeitos no mundo.

Ressalto que o processo de aprendi-
zagem também está relacionado à noção 
de prestígio, pois apreciar outras comidas 
implica níveis de acumulação de capital 
cultural que permitem maior inserção e 
circulação desses imigrantes na sociedade 
hospedeira. Aprender a gostar, neste senti-

13. Ingold explica que “na passagem das gerações humanas, a contribuição de cada uma para a cognos-
cibilidade da seguinte não se dá pela entrega de um corpo de informação desincorporada e contexto in-
dependente, mas pela criação, através de suas atividades, de contextos ambientais dentro dos quais as su-
cessoras desenvolvem suas próprias habilidades incorporadas de percepção e ação” (2010, p. 21).
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do, compreende uma estratégia na qual os 
imigrantes se engajam, pela prática, para 
viverem em um local longe do Brasil e para 
ajudá-los a lidar com a saudade em suas 
vidas diárias, como mostra o depoimento 
abaixo de uma interlocutora da pesquisa:

Se você não come a comida daqui, você só 
fica entre brasileiros, só fala português, e não 
faz mais nada, não aprende nada, não evolui, 
só fica pensando em voltar para o Brasil. Se 
você faz um esforço, tenta falar inglês, vai a 
um restaurante americano, vai no barbecue 
[churrasco], começa a apreciar a comida, vo-
cê começa a ter uma outra vida... Nunca vai 
ser igual ao Brasil, vai dar saudade... Mas vo-
cê tem uma vida... fica mais fácil... (informa-
ção verbal)14.

Para Wilk (2009), a vida diária seria 
muito difícil sem hábitos e rotinas – ele-
mentos essenciais em permitir que a vida 
diária proceda. A vida diária ocupa um 
espaço entre pensamento e hábito, apenas 
parcialmente consciente. Ainda assim, o 
autor aponta a dificuldade em adquirir um 
novo hábito. 

Adquirir um novo hábito é como subir uma 
montanha no início, mas você espera que vai 
acabar chegando em algum lugar onde pode-
rá relaxar e parar. É como um grande inves-
timento no futuro. O trabalho duro que você 
está fazendo no presente é uma grande abs-
tração, mas talvez uma vez que você o ad-
quira ele pode tornar-se automático, e você 
não terá que pensar mais sobre isso. Seu cor-
po irá superá-lo, e sua mente poderá se mo-
ver para outras coisas (WILK, 2009, p. 148, 
tradução nossa).

Wilk divide a forma de adquirir uma nova 
forma de consumo na vida diária em duas 
partes: cultivação e naturalização. Cultiva-
ção refere-se aos processos que trazem para a 
consciência, a reflexão e o discurso os hábi-
tos e as rotinas inconscientes. Para usar uma 
terminologia de Bourdieu, a cultivação leva 
os componentes do habitus para a dimensão 
da práxis. A cultivação pode ser passiva ou 
ativa, porque podemos ativamente iniciar no-
vas rotinas, ou somos forçados a mudá-las. 
Conflitos entre rotinas podem levá-las adian-
te, pois temos que estabelecer prioridades.

Cultivação é parte essencial de qualquer 
forma de treinamento e educação, e é tam-
bém um componente de muitas formas de 
competições e demonstrações públicas que 
levam ao olhar público formas habituais de 
consumo para exame e reflexão. Uma vida 
completamente cultivada seria impossível, 
pois seria inteiramente autoconsciente e re-
flexiva. A naturalização revela o processo 
que leva as práticas conscientes ao habitus, 
ou as impedem de serem conscientes. Mui-
tos de nossos hábitos cotidianos são total-
mente naturalizados e nós nunca pensamos 
neles, como quando ficamos com fome ou 
sede. Segundo Wilk, todos os dias temos a 
oportunidade de naturalizar algo novo.

Na vida diária, há uma luta em relação ao 
que deve entrar no repertório da rotina, e há 
regras de repetição que governam com que 
frequência coisas devem ser discutidas an-
tes que possam ser feitas sem discussão, com 
que frequência devem ser repetidas por meio 
de acordo ou com supervisão antes que se 
tornem uma parte aceitável da rotina diária 
compartilhada (WILK, 2009, p. 151, tradu-
ção nossa).

14. Simone, 36 anos, housecleaner e professora de português, vive há seis anos na Grande Boston, em de-
poimento concedido à pesquisadora no ano de 2009.
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Esse processo de naturalização também 
implica a possibilidade de aprender a gos-
tar. Antonio está há dez anos nos Estados 
Unidos e, há cinco, ele, sua mulher e seus 
dois filhos têm Green Card. Ele vai ao Bra-
sil pelo menos uma vez ao ano. Disse-me 
que atualmente, quando visita sua mãe em 
Minas Gerais e ela prepara o almoço, ele 
leva apenas “dois dias para se acostumar”. 
Segundo ele, “é rápido”. Contou-me que 
“está acostumado dos dois lados”, o que 
lhe permite comparar comidas dos dois pa-
íses. Hoje em dia, não tem dúvida de que a 
pizza do Brasil é melhor. Já o hamburger 
mais saboroso é o norte-americano, mas “o 
hambúrguer tradicional americano, não do 
McDonald’s, o que é feito no restaurante 
com calma, que vai no grill, não na chapa”. 
Sobre os brasileiros que não concordam 
com ele, Antônio afirmou:

Não aprendeu a comer o hamburger daqui 
direito. É a pessoa que não se acostuma, que 
se acostumou a aquele hamburger do Brasil, 
com muita batata, excesso de milho... o da-
qui já não tem, já rejeita. E acha que aqui 
é tudo Mcdonalds, Burger King, não tiveram 
oportunidade de trabalhar em outra área e 
ficam preso em casa, de ir no restaurante e 
comer, ou de trabalhar no restaurante e ele 
mesmo fazer, ou pedir para alguém lá fazer 
daquele modo tradicional, que hoje eu não 
tenho dúvida que é melhor do que o do Bra-
sil (informação verbal)15.

A declaração de Antônio aponta que os 
imigrantes que não “aprendem a comer” a 
comida norte-americana têm menores pos-
sibilidades de inserção e de circulação nos 
Estados Unidos, inclusive de trabalho.

3.2. A interação pelo gosto

Assim como “aprender a gostar” ou 
“acostumar-se” pode ser entendido enquan-
to prática, o que é parte das estratégias de 
imigrantes para viverem em um novo con-
texto social, a formação ou manutenção do 
gosto também pode ser entendida em sua 
importância na relação entre pessoas. Isso 
pode ser percebido em diferentes situações 
em que vivenciei trocas alimentares durante 
o trabalho de campo. Presentear um colega 
ou amigo com chocolate enviado por pa-
rentes do Brasil, ou ainda partilhar um bolo 
de aipim preparado “como no Brasil” são 
exemplos de como a comida pode ser uti-
lizada para criar laços ou estreitar relações 
entre os imigrantes. De forma semelhante, 
quando começam a apreciar a “comida ame-
ricana”, os brasileiros passam a frequentar, 
com maior facilidade, momentos de confra-
ternização organizados por norte-america-
nos, como o jantar do dia de Ação de Graças 
(Thanksgiving), tradicional data comemora-
tiva nos Estados Unidos16. Pelo menos duas 
interlocutoras contaram que não compare-
ceram ao jantar realizado pelos patrões nor-
te-americanos, apesar da insistência deles, 

15. Depoimento de Antonio, que mora há dez anos nos Estados Unidos, em depoimento concedido à pes-
quisadora no ano de 2009.
16. O Thanksgiving, Dia de Ação de Graças, é celebrado na quarta quinta-feira do mês de novembro. A 
origem desse feriado é bastante controversa. Historiadores acreditam que teria sido iniciado no século 
XVII por líderes colonialistas para celebrar uma boa colheita. Um dos mitos de origem da celebração con-
ta que peregrinos na colônia de Plymouth, em New England, nordeste dos Estados Unidos, não tinham co-
mida suficiente para se alimentar, e foram alimentados por índios norte-americanos (os Native-Ameri-
cans), que lhes ensinaram a pescar e lhes deram sementes.
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por não apreciarem o gosto do peru, princi-
pal prato servido nessa data. Uma delas, que 
trabalha como housecleaner, reconheceu 
que sua participação seria importante para 
estabelecer uma relação de maior intimidade 
com os patrões: “quando a gente recusa um 
convite desses, perde a chance de fazer co-
nhecer melhor a família, e até de fazer ami-
zade” (informação verbal)17.

Pensar no gosto enquanto interação vai 
ao encontro de propostas elaboradas por 
antropólogos como Paul Stoller (1989), 
que podem ser considerados expoentes da 
Antropologia dos Sentidos. Stoller critica 
a antropologia ao propor que a percepção 
dos sentidos seja incorporada a toda des-
crição social e prática etnográfica. O autor 
retoma a obra A crítica do julgamento, pu-
blicada originariamente em 1790, na qual 
o filósofo Emmanuel Kant hierarquiza os 
sentidos, relegando o gosto, o cheiro e o 
toque ao estatuto de brutos, em oposição 
ao sentido estético. De acordo com Stoller, 
a influência de Kant aliada ao intelectua-
lismo visual dos pensadores do Iluminismo 
resultou em uma desvalorização dos senti-
dos nos discursos dos intelectuais, retiran-
do, deste modo, os aspectos sensoriais das 
experiências dos observadores ocidentais.

Ainda segundo Stoller (1996), basea-
da na noção de textualismo de Geertz, o 
foco da evocação e análise antropológica 
tem sido excessivamente visual. Os antro-
pólogos seguidores deste modelo teórico 
tornaram-se leitores densos de textos cul-
turais que eles analisavam do mesmo modo 
que a crítica literária analisa uma novela 
ou um poema. Stoller alerta para o fato de 
que transformar a experiência cultural em 
textos limita a análise cultural ao sentido 

da visão, o que pode nos afastar do mundo 
sensorial do gosto, da audição e do tato. 
Segundo o autor, povos em algumas so-
ciedades veem o mundo primeiramente em 
termos visuais, mas em outras sua percep-
ção do mundo pode ocorrer primeiramente 
por meio de outros sentidos.

A particularidade da Antropologia dos 
Sentidos está não apenas na importância 
dos sentidos para a compreensão da inte-
ração social, pois envolve uma abordagem 
epistemológica (HOWES, 2003). A percep-
ção sensorial não é entendida somente 
como um ato biológico, mas entendida em 
suas dimensões sociais e culturais (CLAS-
SEN, 1997). Os sentidos, de acordo com esta 
visão teórica, vão além das cinco catego-
rias popularmente conhecidas no Ociden-
te – visão, olfato, tato, paladar e audição 
–, podendo incluir outras categorias, como 
emoções e sentimentos. Além disso, a per-
cepção sensorial é considerada dinâmica e 
variável tanto em uma única cultura como 
entre grupos culturais. Em geral, a inves-
tigação antropológica sobre os sentidos 
se estende para além das observações das 
sensações preliminares, compreendendo o 
significado que emerge de tais experiências 
sensoriais (HOWES, 2003).

A Antropologia dos Sentidos propõe um 
olhar diferenciado (ou talvez ampliado) so-
bre pontos de vista relevantes para outras 
áreas da Antropologia. Howes nos apresen-
ta um exemplo: enquanto a Antropologia 
da Alimentação enfatiza aspectos políti-
cos, econômicos e/ou simbólicos das prá-
ticas e saberes alimentares, a Antropologia 
dos Sentidos se concentra nos aspectos 
sensoriais da comida e da refeição. Deste 
modo, textura e gosto, por exemplo, podem 

17. Rosa, 41 anos, vive há sete anos na Grande Boston, em depoimento concedido à pesquisadora no ano 
de 2009.
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ser percebidos em relação à interação so-
cial entre indivíduos. Como sugere Stoller 
(1996), os antropólogos devem ajustar suas 
antenas perceptuais e voltar aos sentidos 
para compreender as sociedades e as cultu-
ras, o que pode levá-los a descobrir outras 
formas como grupos culturais percebem o 
mundo à sua volta a partir de sons, cheiros, 
gostos e texturas.

A importância dos sentidos e da per-
cepção sensorial para a vida das pessoas e 
seu papel nas interações entre elas já tinha 
sido explorada por Simmel, em texto es-
crito originariamente em 1912. Em Ensaio 
sobre a Sociologia dos Sentidos, o autor 
alemão hierarquiza os sentidos de acor-
do com seu grau de relevância, de forma 
semelhante à de Kant, criticada por Stol-
ler (1989), a saber: em primeiro, a visão, 
seguida pela audição, e em terceiro, o ol-
fato, o mais inferior. Simmel, no entanto, 
aponta para as características peculiares e 
reconhece os valores sociológicos de cada 
um desses sentidos, como o de ser um ins-
trumento de reconhecimento, o de possuir 
valor sentimental, a capacidade de consti-
tuir a memória e a subjetividade, além do 
caráter cognitivo (SIMMEL, [1912] 1981). 
Curiosamente, Simmel não cita o paladar, 
embora as particularidades apontadas pelo 
autor de forma diferenciada para cada um 
dos sentidos possam também ser apontadas 
para a percepção do gosto.

Uma crítica pertinente à Antropologia 
dos Sentidos é realizada por Tim Ingold. 
O antropólogo, baseando-se na fenome-
nologia de Merleau-Ponty e na psicologia 
de James Gibson, contraria o relativismo, 
segundo o qual as experiências recebidas 

pelo corpo são modeladas por cada cultura, 
que lhes oferece sentido. Ingold (2008, p. 2) 
afirma que a percepção parte de um “en-
gajamento ativo e exploratório da pessoa 
inteira, corpo e mente indissolúveis, num 
ambiente ricamente estruturado”. Ainda 
de acordo com o antropólogo britânico, as 
formas como as pessoas percebem o mundo 
diferem devido à base existencial do mun-
do em que habitam. As críticas de Ingold 
não citam diretamente o paladar, pois estão 
centradas em recusar a ideia de um “impe-
rialismo visual”, mas concluem que qual-
quer modalidade sensorial deve estar aliada 
à atividade prática, à experiência corporal 
e vivida. Desse modo, percebemos que os 
sentidos, de forma geral, e o paladar, que é 
o foco deste artigo, não devem ser dissocia-
dos de nosso engajamento no mundo, o que 
inclui nossas relações sociais.

A importância do gosto na interação 
social pode ser percebida em meu trabalho 
de campo na forma como os imigrantes va-
lorizam o “gosto do Brasil”, que é sempre 
considerado melhor e inigualável18. Ainda 
que possam “aprender a gostar” de uma 
nova comida e “acostumar-se” a ela, esta 
não chega a superar ou substituir o sabor 
da “comida brasileira”. A comida brasilei-
ra, para os imigrantes, está relacionada às 
dimensões afetivas do ambiente doméstico 
e familiar. A comida é, portanto, uma ma-
nifestação das relações mais próximas que 
os imigrantes procuram manter no Brasil. O 
gosto, por sua vez, está também relaciona-
do a essas interações sociais.

Como aponta a antropóloga inglesa Dia-
na Mata Codesal a respeito de equatorianos 
na cidade espanhola Santander, os migran-

18. A importância dada ao “gosto do Brasil” também pode ser percebida nas propagandas dos restauran-
tes brasileiros na Grande Boston, que muitas vezes utilizam essa expressão como forma de divulgação de 
seus estabelecimentos.
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tes estão tentado se manter sensorialmente 
conectados com seu passado em seu país de 
origem comendo comidas conhecidas como 
uma experiência corpórea de continuidade. 
Dessa forma, a comida fornece um sentido 
por meio do qual o lar original e a nova 
casa estão ligados. Ativando as memórias 
do corpo pode-se fornecer conforto psi-
cológico e emocional em um contexto de 
drásticas mudanças causadas pela migra-
ção (CODESAL, 2010).

Se “aprender a gostar” pode ser assimi-
lado por meio da prática, as preferências 
alimentares podem ser transmitidas. Desse 
modo, é possível compreender a importân-
cia de os imigrantes alimentares seus filhos, 
principalmente os nascidos nos Estados 
Unidos, com “comida brasileira”. A partir 
dela e de outros elementos, como a língua, 
é possível estabelecer relacionamento des-
sas crianças com o local de origem de seus 
pais e com os parentes que permanecem no 
Brasil. Dessa maneira, os sentidos que têm 
relação com a comida, sejam eles cheiros 
ou gostos, são parte da socialização. 

A comida apresenta uma dimensão co-
municativa. A comida é comparada por 
diversos autores com o sistema linguístico 
que, por meio de símbolos, que são com-
binados e classificados, comunica uma es-
trutura social subjacente (LÉVI-STRAUSS, 
1965; DOUGLAS, 1971; BARTHES, 1961). 
No caso dos imigrantes com quem convivi, 
essa linguagem comum criada por meio da 
comida, aliada a seus aspectos sensoriais, 
ajuda a estabelecer e fortalecer vínculos à 
distância. Lucas contou-me não ter tido di-
ficuldades com seus filhos, de oito e dez 
anos, nascidos nos Estados Unidos. Quando 
eles não queriam comer algo, os pais in-
sistiam, para que eles “aprendessem a co-
mer”. Lucas afirma que hoje eles são “como 
brasileiros”, pois não podem ficar dois dias 

sem comer arroz e feijão. Nas palavras dele, 
os filhos se “culturaram” a partir dos pais, o 
que é importante, principalmente, quando 
as crianças retornam ao Brasil, nas férias, 
para não “estranharem” a comida prepara-
da pelas avós.

Considerações Finais
 
Para além de suas dimensões políticas, 

econômicas e socioculturais, a migração 
mostra-se um contexto interessante para 
problematizar a continuidade de hábitos e 
costumes considerados resistentes a mu-
danças, como a alimentação. Tida como 
participante da construção de identidades, 
a comida apresenta-se como importante 
elemento que distingue indivíduos e gru-
pos sociais. Em minha pesquisa de campo, 
observei também que a comida é parte das 
estratégias que os sujeitos utilizam para li-
dar com a distância do país de origem e de 
seus laços afetivos, pois ajuda a recriar o 
ambiente doméstico e familiar que manti-
nham no Brasil. Desse modo, destaco aqui 
que, além de pensarmos no que se come, é 
importante também atentarmos para a sen-
sorialidade da comida. Assim podemos en-
tender o contexto no qual a comida não tem 
gosto e a possibilidade de “aprender a gos-
tar” dessa comida ou “acostumar-se” a ela.
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RESUMO
Este artigo baseia-se em dados de uma 
pesquisa etnográfica sobre as práticas ali-
mentares de imigrantes brasileiros na 
Grande Boston, e discute as afirmações re-
correntes dos sujeitos de pesquisa de que a 
comida nos Estados Unidos “não tem gos-
to”, mas que é possível “se acostumar” a 
ela. Nesse sentido, discute o que é gosto, a 
partir da literatura socioantropológica, e 
propõe duas abordagens interpretativas: o 
gosto é entendido (1) enquanto prática, 
contemplando a dinamicidade das ações 
dos interlocutores em seu cotidiano, e (2) 
como elemento constituinte das interações 
sociais dos sujeitos da pesquisa. Dessa for-
ma, o artigo conclui que o gosto, em sua 
dimensão sensorial, é parte das estratégias 
que os sujeitos utilizam para viver no con-
texto migratório, lidar com as dificuldades 
nos Estados Unidos e manter laços com fa-
miliares, parentes e amigos que permane-
ceram no Brasil. 
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ABSTRACT
This article is based on data from an eth-
nographic research on the eating habits of 
Brazilian immigrants in Greater Boston, 
and discusses the recurrent statements of 
the research subjects that the food in the 
United States “has no taste”, but that it is 
possible “to get used to” this food. In this 
sense, it discusses what taste is, from the 
anthropological literature, and proposes 
two interpretive approaches: the taste is 
understood (1) as practice, observing the 
dynamics of the immigrants’ actions in 
their daily lives, and (2) as element en-
gaged in the social interactions of the re-
search subjects. Thus, the article con-
cludes that the taste, in its sensory dimen-
sion, is part of the strategies that individ-
uals use to live in the migratory context, 
in order to deal with the difficulties in the 
US and maintain ties with family, rela-
tives and friends who remained in Brazil.
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Taste. Food. Foodways. International mi-
gration. Brazilians in the United States.
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